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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

COMISSÃO DE AEROPORTOS DA REGIÃO AMAZÔNICA  
 

PROJETO BÁSICO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 04/COMARA/2021 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Projeto Básico é a Contratação de empresa especializada em 
serviços de habilitação e fornecimento de modem do tipo 4G – com SIMCard, com 
pacote de dados, com acesso à internet por 12 (doze) meses, para atendimento das 
necessidades da COMARA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos na 
proposta, a qual integra este instrumento, independente de transcrição. 

2. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS  

SEQ DESCRIÇÃO / CÓDIGO SILOMS 
CÓD. 

CATSER 
UND QTD 

VALOR 
UNIT 

MÉDIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
MÉDIO 

(R$) 
1 Contratação de empresa 

especializada em serviços de 
habilitação e fornecimento de 
modem do tipo 4G – com SIMCard, 
com pacote de dados, com acesso à 
internet, por um período de 12 
(doze) meses. (CRO278050AU) 

26344 SV 2 1.119,52 2.239,04 

TOTAL GERAL MÉDIO DOS SERVIÇOS R$ 2.239,04 

2.1 O valor total da contratação será definido através do processo de COTAÇÃO 
ELETRÔNICA, onde será adjudicada a proposta mais vantajosa para a Administração. 

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da prestação dos serviços, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete e seguro. 

2.3 A avaliação do custo do serviço foi efetuado com base em pesquisa de mercado realizada 
com base no inciso III do art. 5º da IN 65/2021 “dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento 
da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso”. A documentação comprobatória 
dessa pesquisa se encontra autuada ao presente processo. 

2.4 Não se aplica a Margem de Preferência ao presente processo. 
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3. JUSTIFICATIVA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 A justificativa se dá em virtude da necessidade do Vice-Presidente da COMARA e do 
Chefe da Divisão de Planejamento e Coordenação, em realizarem trâmites de suas funções 
fora da organização militar e em razão dela, via internet. E tendo em vista que a operadora 
das linhas funcionais da guarnição já estão definidas e que a mesma não contempla modem 
de internet e em vista de otimizar a gestão do contrato de telefonia móvel que entrará em 
vigor, pede-se que seja formalizado contrato da internet móvel com a operadora que forneça 
o serviço demandado pela organização militar da COMARA. 

3.2 Após pesquisa de mercado, observa-se que a proposta da empresa Claro é a mais 
vantajosa para a administração, pois oferece um pacote de dados (20GB) compatível com o 
consumo dos últimos meses, evidenciado na Figura 1. Em comparação com os preços das 
concorrentes, considerou-se também a cobertura, a qualidade do sinal no atendimento as 
demandas da COMARA, visto que a COMARA já possui dois aparelhos do contrato 
anterior e não necessitará adquirir novos. 

Fonte: Portal Claro Empresas, 2021. 

3.3 Diante do exposto, solicita-se que seja formalizado contrato por meio de dispensa de 
licitação (inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021), com a operadora que apresentar a 
proposta mais vantajosa para a administração. 

4. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

4.1 A Prestadora dos Serviços, além de atender a todas as obrigações advindas deste Projeto 
Básico, deverá, ainda, em seu processo de prestação dos serviços, adotar, no que couber, as 
práticas de sustentabilidade ambiental dispostas na Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, 
em especial ao Art. 7º; e na Instrução Normativa nº 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro de 
2010, no que tange a: 

4.1.1 use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

4.1.2 adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

4.1.3 observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos  
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

Figura 1 - Consumo de dados da COMARA de 05/21 a 10/21 
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4.1.4 forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 
para a execução de serviços; 

4.1.5 realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de 
água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

4.1.6 realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será 
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da 
IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

4.1.7 respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

4.1.8 preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

5.1 A prestação do objeto deste instrumento classificam-se como serviços comuns, ou seja, 
aqueles que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e que são facilmente 
comparáveis entre si, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.  

6. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

6.1 A prestação dos serviços será iniciado em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
Nota de Empenho. Nos casos de assinatura contratual, seu início será de até 5 (cinco) dias 
úteis após o recebimento da Ordem de Serviço. 

6.2 A execução dos serviços relacionados no presente Projeto Básico compreendem, além da 
mão de obra, o fornecimento de todos os materiais e insumos necessários à sua plena 
execução. Caso haja necessidade de aplicação de qualquer material/peça não discriminado 
no Projeto Básico, esta somente será efetuada após aprovação da Administração. 

6.3 O prazo de execução dos serviços é de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
da nota de empenho, no seguinte endereço: 

LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
COMISSÃO DE AEROPOROTOS DA REGIÃO AMAZÔNICA 
Av. Pedro Álvares Cabral, nº 7115, bairro: Marambaia, Cidade: Belém/PA 
CEP: 66.613-150, Telefone: (91) 3204-9297 
Horário de execução: dias úteis: segunda a quinta-feira, de 08:00h às 16:30h e sexta-
feira no horário de 8:00h às 11:30h. 

6.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento, fiscalização ou recebimento do objeto as ser prestado, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
do projeto básico e da proposta. 

6.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes do projeto básico e da proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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6.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 
materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

6.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
empresa prestadora do serviço pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

7.1 São obrigações da Administração: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa prestadora do 
serviço, de acordo com o projeto básico e os termos de sua proposta; 

7.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.1.3 Notificar a empresa prestadora do serviço, por escrito, da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato; 

7.1.5 Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa 
prestadora do serviço, com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto 
Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA PRESTADORA DOS SERVIÇOS 

8.1 A empresa responsável pela entrega do produto deve cumprir todas as obrigações 
constantes do Projeto Básico, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade, conforme o caso; 

8.1.2 Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços executados, inclusive 
salários de pessoal, alimentação e transporte, fretes, bem como tudo que a legislação 
trabalhista, previdenciária e fiscal prevê e demais exigências legais para o exercício da 
atividade objeto deste Projeto Básico; 

8.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.4 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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8.1.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.6 Manter, durante todo o período de entrega de material, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

8.1.7 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto constante deste Projeto Básico. 

10 CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2 A fiscalização de que trata o item anterior, não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa prestadora do serviço, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios; e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade 
com os arts. 119, 120 e 121 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1 O pagamento será efetuado pela Administração no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias corridos, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

11.2 A apresentação da Nota Fiscal deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias, contado 
da data final do período de adimplemento da parcela do serviço a que aquela se referir. 

11.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto de recebimento” 
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais 
empregados.  

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes ao 
serviço, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para à Administração. 

11.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da empresa prestadora do 
serviço, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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11.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a empresa 
prestadora do serviço deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.  

11.7 Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos serão realizados normalmente, 
mesmo que não esteja com sua situação regularizada junto ao SICAF.  

11.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.9 A empresa prestadora do serviço, regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete, infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 a empresa 
prestadora do serviço que não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações 
assumidas; ensejar o retardamento da execução do objeto; comportar-se de modo inidôneo; 
cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

12.2 A empresa prestadora do serviço que cometer qualquer das infrações acima 
discriminadas, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

12.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para à Administração; 

12.2.2 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

12.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso 
de inexecução total do objeto; 

12.2.3.1 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si; 

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  

12.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a empresa prestadora do serviço ressarcir à Administração pelos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

12.3 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
ajustado e aplique as outras sanções cabíveis. 
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12.4 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Administração serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

12.5 Caso à Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de até 
5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

12.6 A recusa injustificada da empresa responsável pela prestação dos serviços em retirar ou 
receber a Nota de Empenho, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, equivale à inexecução total, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

12.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

13. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

 As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 
regime regulamentado por Lei. 

 O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 
alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

 A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública para tornar 
isonômica a participação de interessados, em procedimentos que visam suprir as 
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas 
e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e 
nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 
CF/1988: 

(...) 
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensável à 
garantia do cumprimento das obrigações.” 

 
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 

14.133, de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é 
regra. 
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Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações 
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, 
frustrando a realização adequada das funções estatais. 

Por fim, na ocorrência de licitações de pequeno valor, e/ou impossíveis e/ou 
inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de 
Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 75, inciso II 
da Lei nº 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação. 


